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Há  trinta  anos  a  educação  legislativa  começou  a  ser  implementada  nos

Parlamentos brasileiros abrangendo duas frentes de atuação: conceder aos servidores

das  Casas  Legislativas  o  aperfeiçoamento  necessário  para  o  desempenho  de  suas

funções e contribuir para a formação da cidadania, levando à sociedade o já consagrado

“letramento político”, expressão talhada pelo professor Rildo Cosson3.

Como veículos de difusão da educação legislativa, as Escolas do Legislativo

começaram a ser criadas nos diversos entes da Federação, tendo como pioneira a Escola

do  Legislativo  da  Assembleia  de  Minas  Gerais.  Na  esteira  do  ordenamento

constitucional, que já contemplava a existência das Escolas de Governo, as Escolas do

Legislativo passaram a se consolidar em todo ambiente nacional, mas encontraram nos

espaços do Legislativo uma dinâmica diversa da  vivenciada pelas Escolas de Governo,

nos espaços do Executivo. 

No Poder Executivo, onde a concentração das decisões fica evidenciada pela

figura do chefe do Executivo, em nada se assemelha à natureza colegiada das decisões

que  são  tomadas  em  uma  Casa  Legislativa.  Nesta,  via  de  regra,  prevalece  a

heterogeneidade, desde o pluralismo político expresso pelo Plenário até a atuação das

Mesas Diretoras, colegiado que se incumbe dos assuntos administrativos.

Outro aspecto que espelha a diferença entre as Escolas de Governo e as Escolas

do Legislativo é o tempo sob o qual estarão sujeitas a uma mesma administração. No

espaço dos Executivos o mandatário exerce sua administração por quatro anos, já nos

Legislativos a Mesa Diretora poderá ter  o mandato de dois ou, em muitos casos de

diversos municípios, de apenas um ano.
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Tais  peculiaridades,  dentre  outras,  fazem das  Escolas  do  Legislativo,  assim

como  de  toda  a  estrutura  administrativa  que  compõe  o  Poder  Legislativo,  espaços

suscetíveis de maior instabilidade para a implementação das diretrizes de atuação, a

curto,  médio  e  longo  prazos,   assim  como  a  execução  das  atividades  em  prol  da

educação legislativa.

Ao mesmo tempo, além da concentração ou não na tomada de decisões e das

temporalidades diversas nos modelos de gestão, não se pode dissociar as Escolas do

Legislativo das pretensões administrativas de cada Mesa Diretora que, naturalmente,

visam  implementar  um  modelo  próprio  de  administração,  almejando  conferir  uma

identidade própria ao período em que exercerá o seu mandato.

Portanto, estas peculiaridades, somadas à certeza de que a existência de uma

Casa Legislativa e seus agentes políticos, vereadores, deputados e senadores, precedem

a existência das Escolas, torna-se imperioso que a relação entre escolas e parlamentares

seja ancorada em um “modelo institucional”.

O que seria este modelo institucional de relação entre escolas e parlamentares?

A despeito da premissa de que não existirão escolas sem “vontade política”, a

relação entre os parlamentares e as escolas deve transcender as meras relações políticas

e se firmar em relações que valorizem as ações que visem à promoção da instituição e

esteja empenhada na consecução dos objetivos institucionais da educação legislativa.

Para  tanto,  o  apoio  institucional  que  os  parlamentares  devem  reservar  às

Escolas  do  Legislativo  deve  se  traduzir  na  inclusão  destas  nas  “políticas

administrativas” das Casas, ou seja, o modelo de gestão a ser adotado deve considerar a

escola como mecanismo de promoção continuada das ações que envolvam a capacitação

dos servidores e a promoção do letramento político e da cidadania.

Outrossim,  não  existem modelos  pré-existentes  que  promovam a  educação

legislativa de forma institucional e não apenas política, mas alguns fatores devem ser

considerados para que se atinja este objetivo.

Um fator que pode ser considerado é a já citada “vontade política” na criação e

manutenção de uma Escola do Legislativo. As escolas não podem ser projetos pessoais,

caso contrário estarão fadadas a se transformarem em ações momentâneas, que atendam

ao interesse de quem as criou. A “vontade política” deve guardar uma feição colegiada,

encampada por um grupo de parlamentares, assim como naturalmente se materializa o

andamento da maioria das ações de uma Casa Legislativa.



Outro fator essencial é que as escolas sejam compostas por um número mínimo

de  servidores  de  provimento  efetivo,  assim  permitindo  que  os  projetos  e  as  ações

tenham continuidade, perpassando as administrações. Mesmo que a chefia ou a direção

de uma escola seja preenchida por servidores de recrutamento amplo, mesmo que haja a

rotatividade  das  chefias  da  escola,  conforme  os  mandatos  das  Mesas  Diretoras,  a

preservação  da  memória  institucional  caberá  aos  servidores  efetivos,  assim como a

manutenção de uma identidade própria da escola.

Importante é ter a percepção de que as Escolas do Legislativo são acessórias

das Casas Legislativas e a razão destes espaços de formação existirem se traduz na

atuação dos parlamentares que as integram. Tal percepção de acessoriedade não diminui

a importância do existir das escolas, mas a simbiose entre elas e os parlamentares se

constitui no grande desafio para o sucesso da educação legislativa.

A Frente Parlamentar para a Promoção da Educação Legislativa surgiu deste

amadurecimento de ideias e da importância em angariar dos parlamentares um apoio

incondicional para as Escolas do Legislativo. E também, para o incentivo e inspiração

para que outras Câmaras possam criar suas Escolas do Legislativo, fazendo jus, dentre

as  suas  várias  atribuições,  a  de  levar  a  educação para  a  cidadania,  aproximando os

representantes  dos  seus  representados  por  meio  de  projetos  com  os  estudantes  e

sociedade  civil  em geral,  empoderando  os  cidadãos  para  uma participação ativa  no

Parlamento e consequentemente fortalecendo o Poder Legislativo. 

Esta incondicionalidade se configura em uma relação que não considere cores

ou  siglas  partidárias,  seja  a  expressão  da  visão  institucional  no  ambiente  público,

assegure a impessoalidade na execução das atividades e tenha como único objetivo o

atendimento do interesse público.    

No ano em que comemoramos os 30 (trinta) anos da educação legislativa resta

a certeza de que há muito a conquistar em prol deste nobre propósito de garantir  a

formação dos servidores das Câmaras e Assembleias do país e permitir que a cidadania

ganhe  força  junto  à  sociedade,  com  o  necessário  letramento  político  que,  afastada

qualquer dúvida, as Casas Legislativas, seus servidores e parlamentares possuem plenas

condições de produzir. 






